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DISPÕE  SOBRE  A  ISENÇÃO  TRIBUTÁRIA  AOS  BENEFICIÁRIOS  DOS

PROGRAMAS  HABITACIONAIS  DE  INTERESSE  SOCIAL CUSTEADOS  PELAS

FONTES  DE  RECURSOS  INDICADAS  NO  ART.  6º,  INCISOS  I  A  IV,  DA LEI

FEDERAL Nº 14.620/2023, CONFORME ESPECIFICA.

Art.  1º. Em atenção  a  Lei  Federal  14.620,  de  13  de  julho  de  2023,  art.  6º,  §  11,  ficam

garantidas as seguintes isenções de tributos:

I - imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI);

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU).

§ 1º. A isenção que se refere o caput se aplica às operações que decorram da aplicação

dos  recursos  provenientes  das  seguintes  fontes,  sob  a  gestão  operacional  da  Caixa

Econômica Federal:

I - dotações orçamentárias da União;

II  -  Fundo Nacional  de  Habitação  de  Interesse  Social  (FNHIS),  de  que  trata  a Lei

Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005;

III - Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), de que trata a Lei Federal nº 10.188,

de 12 de fevereiro de 2001; e

IV - Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), de que trata a Lei Federal nº 8.677, de

13 de julho de 1993..

§ 2º. A isenção prevista no inciso I se aplica à transferência dos imóveis enquadrados no

programa federal a que se refere o caput para os fundos indicados no parágrafo anterior
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ou para as entidades organizadoras nos termos da Portaria MCID n° 862, de 04 de julho

de 2023, e destes para o beneficiário do imóvel construído.

§  3º. A isenção  prevista  no  inciso  II  se  aplica  enquanto  perdurar  as  obrigações

contratuais do beneficiário do programa.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DUARTE NOGUEIRA

Prefeito Municipal
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Ribeirão Preto, 12 de dezembro de 2023.

Of. n.º 3.267/2023-CM

Senhor Presidente,

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa Excelência, para

apreciação  desse  Egrégio  Poder  Legislativo,  o  incluso  Projeto  de  Lei  Complementar  que:

“DISPÕE  SOBRE  A  ISENÇÃO  TRIBUTÁRIA  AOS  BENEFICIÁRIOS  DOS

PROGRAMAS  HABITACIONAIS  DE  INTERESSE  SOCIAL  CUSTEADOS  PELAS

FONTES DE RECURSOS INDICADAS NO ART. 6º, INCISOS I A IV, DA LEI FEDERAL

Nº 14.620/2023, CONFORME ESPECIFICA”, justificando-se a propositura pelas razões que

adiante seguem.
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O presente projeto de lei complementar tem por objetivo dispor sobre

isenção tributária aos beneficiários dos programas habitacionais de interesse social, custados pelas

fontes de recursos indicadas na Lei Federal nº 14.620/2023, art. 6º, incisos de I a IV.

Com o retorno do Programa Minha Casa Minha Vida,  do Governo

Federal, através da Lei n.º 14.620/2023, adequações à legislação municipal que trate de benefícios

fiscais, são necessárias.

Assim estabelece a Lei Federal 14620/2023:

Art.  6º  O  Programa  será  constituído  pelos  seguintes  recursos,  a

serem  aplicados  com  observância  à  legislação  específica  de  cada

fonte  e  em  conformidade  com  as  dotações  e  disponibilidades

orçamentárias  e  financeiras  consignadas  nas  leis  e  nos  planos  de

aplicação anuais:

I - dotações orçamentárias da União;

II - Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), de

que trata a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005;

III - Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), de que trata a Lei nº

10.188, de 12 de fevereiro de 2001;

IV - Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), de que trata a Lei nº

8.677, de 13 de julho de 1993;

V - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), de que trata

a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS);

VI - Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), de que trata

a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009;

VII - emendas parlamentares;
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VIII  -  operações  de  crédito  de  iniciativa  da  União  firmadas  com

organismos multilaterais de crédito e destinadas à implementação do

Programa;

IX  -  contrapartidas  financeiras,  físicas  ou  de  serviços  de  origem

pública ou privada;

X - doações públicas ou privadas destinadas aos fundos de que tratam

os incisos II, III, IV e V;

XI  -  outros  recursos  destinados  à  implementação  do  Programa

oriundos de fontes nacionais e internacionais;

XII - doações ou alienação gratuita ou onerosa de bens imóveis da

União, observada legislação pertinente;

XIII  -  recursos  do  Fundo  Nacional  para  Calamidades  Públicas,

Proteção e Defesa Civil (Funcap), quando os recursos orçamentários

e financeiros constantes dos incisos I a IX não estiverem disponíveis e

o beneficiário tenha tido o único imóvel perdido em razão de situação

de emergência ou calamidade formalmente reconhecida pelos órgãos

competentes  ou  esteja  em  estado  de  vulnerabilidade  a  desastres

ambientais iminentes, reconhecidos pelos órgãos competentes

[…]

§ 11. A lei do ente federativo, que deverá produzir efeitos previamente

à  contratação  dos  investimentos,  deverá  estabelecer  isenções  dos

seguintes  tributos,  nas  operações  que  decorram  da  aplicação  dos

recursos  provenientes  das  fontes  de  recursos  a  que  se  referem  os

incisos I a IV do caput:

I - imposto sobre a transmissão de bens imóveis;

II - imposto de transmissão causa mortis e doação;

III - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana.
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§  12.  Serão  priorizados  nas  seleções  os  entes  federativos  que,  no

âmbito de suas competências, concederem isenções tributárias para

fins dos programas de que trata esta Lei.

Neste  contexto,  o  presente  Projeto  de  lei  é  essencial  para  que  as

famílias  de  Ribeirão  Preto  sejam  agraciadas  com  a  sonhada  casa  própria,  atendendo  aos

parâmetros  estabelecidos  nas  Portarias  MCID  724/2023,  725/2023,  727/2023,  862/2023  e

1482/2023. 

Com seus critérios definidos pelo Governo Federal, existe a urgente

necessidade de isenção de impostos do ente competente,  imposto sobre a transmissão de bens

imóveis (ITBI) e imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) aos adquirentes

de imóveis que atendam aos requisitos estabelecidos pela noma de regência.

A recente Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023 trouxe em seu art. 5º,

todos os parâmetros para as famílias que serão agraciadas com o benefício.

Neste sentido, segue transcrito o dispositivo legal:

Art. 5º O Programa atenderá famílias residentes em áreas urbanas

com renda bruta familiar mensal de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) e

famílias residentes em áreas rurais com renda bruta familiar anual de

até R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), consideradas as seguintes

faixas:

I - famílias residentes em áreas urbanas:

a) Faixa Urbano 1 -  renda bruta familiar mensal  até R$ 2.640,00

(dois mil, seiscentos e quarenta reais);

b) Faixa Urbano 2 - renda bruta familiar mensal de R$ 2.640,01 (dois

mil, seiscentos e quarenta reais e um centavo) até R$ 4.400,00 (quatro

mil e quatrocentos reais);
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c)  Faixa  Urbano 3  -  renda  bruta  familiar  mensal  de  R$  4.400,01

(quatro mil e quatrocentos reais e um centavo) até R$ 8.000,00 (oito

mil reais);

II - famílias residentes em áreas rurais:

a) Faixa Rural 1 - renda bruta familiar anual até R$ 31.680,00 (trinta

e um mil, seiscentos e oitenta reais);

b) Faixa Rural 2 - renda bruta familiar anual de R$ 31.680,01 (trinta

e um mil, seiscentos e oitenta reais e um centavo) até R$ 52.800,00

(cinquenta e dois mil e oitocentos reais);

c)  Faixa  Rural  3  -  renda  bruta  familiar  anual  de  R$  52.800,01

(cinquenta  e  dois  mil  e  oitocentos  reais  e  um  centavo)  até  R$

96.000,00 (noventa e seis mil reais).

§ 1º Para fins de enquadramento nas faixas de renda, o cálculo do

valor  de  renda  bruta  familiar  não  considerará  os  benefícios

temporários de natureza indenizatória, assistencial ou previdenciária,

como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, benefício

de  prestação  continuada  (BPC)  e  benefício  do  Programa  Bolsa

Família, ou outros que vierem a substituí-los.

§ 2º  A atualização dos valores de renda bruta familiar deverá ser

realizada  anualmente,  mediante  ato  do  Ministro  de  Estado  das

Cidades.

Assim, o município de Ribeirão Preto, atento aos critérios do novo

Programa  Minha  Casa  Minha  Vida,  junto  ao  Ministério  das  Cidades,  com  intuito  de  ser

selecionado de acordo com os critérios estabelecidos pelo programa, encaminha este Projeto de lei,

que  trará  consideráveis  resultados,  tendo  em  vista  que  existe  alta  demanda  habitacional,

principalmente  “faixa  1”  em nosso  município  e,  com o  novo programa (PMCMV),  haverá  a

possibilidade deste déficit diminuir consideravelmente. 
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Expostas,  dessa  forma,  as  razões  que  justificam  a  propositura,

aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos do artigo 42

da Lei Orgânica do Município.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo-nos.

A t e n c i o s a m e n t e,

DUARTE NOGUEIRA

Prefeito Municipal
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